Assisténcia judiciaria - Pessoa juridica - Natureza
filantropica - Insuficiéncia de recursos -
N&o comprovacéo

Ementa: Agravo de instrumento. Justica gratuita. Pessoa
juridica. Natureza filantrépica. Insuficiéncia de recursos
ndo comprovada. Indeferimento.

- A pessoa juridica que pretende obter os beneficios da
assisténcia judicidria deve demonstrar sua insuficiéncia,
ou precariedade de recursos através de balanco patri-
monial ou outro documento que o comprove de maneira
inequivoca.

- A natureza filantrépica, por si s6, ndo afasta obrigacéo
de arcar com as custas e despesas do processo, por
auséncia de presuncéo da insuficiéncia financeira.

Recurso néo provido.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  CIVEL  N°
1.0024.11.018023-9/001 - Comarca de Belo Horizonte
- Agravante: A.P.E. - Agravado: LAE.N. - Relatora:
DES.® EVANGELINA CASTILHO DUARTE

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14° Cédmara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia da Desembargadora Evangelina Castilho
Duarte, incorporando neste o relatério de fls., na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigrdficas, & unanimidade de votos, EM NEGAR
PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 15 de junho de 2011. - Evangelina
Castilho Duarte - Relatora.

Notas taquigrdficas

DES.® EVANGELINA CASTILHO DUARTE - Tratam
os autos de agravo de instrumento contra decisdo que,
em acdo monitéria movida em desfavor do agravado,
indeferiu os beneficios da assisténcia judicidria gratuita
pleiteados pela agravante.

A agravante alega que ndo pode arcar com as
custas processuais, por ser entidade filantrépica sem fins
lucrativos.

Pugna pela concessdo dos beneficios da justica
gratuita.

Requer a concess@o do efeito ativo e o provimento
do presente agravo.

Em principio, as pessoas juridicas estdo excluidas
da possibilidade de obtencdo dos beneficios da justica
gratuita, em decorréncia da filosofia da lei de regéncia.

Porém, estando assegurada pela Constituicdo
Federal a assisténcia judicidria gratuita dqueles que com-
provarem sua insuficiéncia de recursos, houve abranda-
mento da interpretacdo da Lei 1.060/50, para adequé-
la & Carta Magna.

Os beneficios da justica gratuita sé6 serdo conce-
didos & pessoa juridica quando restar comprovada sua
insuficiéncia de recursos através de balancos ou
documentos contdbeis.

Para deferimento dos beneficios & pessoa juridica,
¢ indispensével a prova cabal da impossibilidade de
pagamento de despesas processuais, sem prejuizo de
sua sobrevivéncia.

Nesse sentido:

Enquanto para as pessoas naturais basta a declaracdo de
pobreza firmada pelo requerente sob as penas da lei, a qual
goza de presuncdo juris tantum de veracidade, nos termos do
artigo 4° da Lei 1.060/50, aludida presuncdo néo socorre as
pessoas juridicas, incumbindo-lhes o 6nus de comprovar a
sua hipossuficiéncia econdmica, para que lhes possam ser
deferidos os beneficios advindos da assisténcia judicidria
(TAMG - Al n® 417.705-9 - 5% Camara Civel - Relator: Juiz
Elias Camilo - j. em 11.09.2003).

E, ainda, a licio de Araken de Assis:

As consideragdes desenvolvidas a respeito da necessidade
econdmica, a presidir o conceito de necessitado no art. 2°,
pardgrafo Unico, da Lei n® 1.060/50, sugerem que as pes-
soas juridicas se apresentem como dignas da gratuidade.
Com efeito, também a pessoa juridica pode se encontrar na
contingéncia de o aftendimento &s despesas do processo
implicar prejuizo as atividades.

[-]

Configurada a impossibilidade de a pessoa juridica arcar
com as despesas do processo, negar-lhe a gratuidade impli-
caria lesdo ao acesso & Justica (art. 5°, XXXV), motivo por
que as deficiéncias da nocdo de necessitado (art. 2°, pard-
grafo Unico, da Lei 1.060/50), ou a deliberada limitacdo do
diploma infraconstitucional, jamais constituirdo 6bice real e
suficiente, pois definicées legais ndo se sobrepdem as regras

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 62, n° 197, p. 69-311, abr./jun. 2011 | 159

>
=
(8]
o
(&]
(=
<D
=}
p=}
S
=
@
P
=}
r)
.
Q
=
el
'—




da Constituicdo (Garantias constitucionais do processo civil.
Séo Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1999, p. 21).

Embora se trate de entidade filantrépica sem fins
lucrativos, a agravante néo estd desobrigada do paga-
mento de custas e despesas do processo, visto que a
natureza filantrépica nédo faz supor a insuficiéncia finan-
ceira, objeto especifico tutelado pela Lei 1.060/50 e re-
quisito essencial para concessdo das benesses da justica
gratuita.

Nesse sentido é a jurisprudéncia deste Tribunal:

Agravo de instrumento. Execucdo fiscal. Embargos do deve-
dor. Pedido de gratuidade judiciéria. Entidade filantrépica e
de cardter beneficente. Certificados vencidos. Auséncia de
comprovagdo de hipossuficiéncia. - O simples fato de ser
entidade filantrépica ndo confere & agravante o direito de li-
tigar sob o pdlio da assisténcia judicidria, quando ndo com-
provada sua precariedade econdmico-financeira, cabendo
ao juiz, a partir dos elementos trazidos aos autos, formar seu
livre convencimento acerca da pobreza alegada, de maneira
a conceder, ou néo, o beneficio. ‘O requisito essencial para
a concesséo da justica gratuita & pessoa juridica é a com-
provacdo de sua hipossuficiéncia econdmico-financeira e,
sendo entidade filantrépica, certificado devidamente atuali-
zado. - Inexistente tal prova, impossivel conceder as benesses
da assisténcia judicidria & pessoa juridica’ (TJIMG/Agravo
n°® 1.0024.05.757381-8/001 - Relator: Desembargador
Gouvéa Rios, 19 Camara Civel, unan, j. em 08.11.2005).

De igual modo decide o colendo STJ:

Processual civil. Assisténcia judicidria gratuita. Pessoa
juridica. Entidade filantrépica sem fins lucrativos. Alegac@o
de dificuldade financeira ndo comprovada. Néo concesséo
do beneficio.

1. O beneficio de assisténcia judicidria gratuita, tal como
disciplinado na Lei 1.060/50, destina-se essencialmente a
pessoas fisicas.

2. A ampliacdo do beneficio as pessoas juridicas deve li-
mitar-se aquelas que ndo perseguem fins lucrativos e se
dedicam a atividades beneficentes, filantrépicas, pias, ou
morais, bem como &s microempresas nitidamente familiares
ou arfesanais. Em todos as hipéteses, é indispensével a com-
provacdo da situacdo de necessidade.

3.Recurso especial a que se dé& provimento (STJ, REsp
690482/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 1¢ Turma,
DJ de 07.03.2005, p. 169).

Logo, ndo sendo suficientes os documentos apre-
sentados pela agravante para comprovar sua hipossufi-
ciéncia financeira, ndo se lhe podem conceder os bene-
ficios pretendidos.

Ndao estdo presentes, pois, os requisitos para
reforma da deciséo recorrida.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo de
instrumento apresentado por A.PE, mantendo integra a r.
decis@o recorrida e revogando o efeito suspensivo antes
deferido.

Custas recursais, pela agravante.
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Votaram de cuc,ordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES ROGERIO MEDEIROS e ESTEVAO
LUCCHESI.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO.



